
 

RENOVA ENERGIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Companhia aberta 

CNPJ 08.534.605/0001-74 
NIRE 35.300.358.295 

 
MAPA DE VOTAÇÃO FINAL DETALHADO DA 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2023 

 

(ART. 48, §6º, II, Resolução CVM nº 81/22) 

 

N.º Deliberações 

1 

Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e respectivas notas 

explicativas da Companhia e de suas controladas (Consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes e do parecer do Conselho Fiscal, 

referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. 

2 Deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 

3 Eleger 1 (um) membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para preenchimento de cargo vago, até o final do mandato em curso. 

4 Instalar o Conselho Fiscal da Companhia. 

5 Definir o número de membros do Conselho Fiscal. 

6 
Eleger, em separado, 1 (um) conselheiro fiscal e seu suplente, por acionistas minoritários ordinaristas, na forma do artigo 161, §4º, alínea “a”, segunda 

parte, da Lei das S.A.. 

7 Eleger 3 (três) membros efetivos do Conselho Fiscal, em eleição geral. 

8 Fixar a remuneração dos membros efetivos do Conselho Fiscal. 

9 Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício de 2023. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

CPF / CNPJ ON PN 1 2** 3* 4 5* 6* 7* 8* 9* 

43373 81.660.500 68.107.270 A favor - A favor A favor A favor - A favor A favor A favor 

27735 10.356.384 406.795 A favor - A favor A favor A favor - A favor A favor A favor 

14662 6.649.056 4.527.141 A favor - A favor A favor A favor - A favor A favor A favor 

00383 696.683 1.393.366 A favor - Abstenção Abstenção - - - - Contra 

37821 1.712.178 3.424.354 Abstenção - Abstenção A favor A favor A favor - A favor Abstenção 

* Nestas matérias, foram indicados os votos a favor ou contra a deliberação aprovada na assembleia geral. 

** Deliberação prejudicada, em razão da destinação do lucro líquido para absorção de prejuízos acumulados em exercícios anteriores, nos termos do artigo 189, caput, da Lei das Sociedades por Ações. 


